PARECER Nº 1394, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 453, DE 2012
De autoria do Governador, o projeto em epígrafe tem por objetivo autorizar a Fazenda do Estado a alienar, mediante venda, precedida de certame licitatório e por preço não inferior ao da avaliação atualizada, imóvel localizado na Rua Oratório, 2.160, Alto da Mooca, na Capital.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Inicialmente, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao seu mérito, a proposição foi encaminhada à Comissão de Infraestrutura, que também se manifestou favoravelmente à propositura.

Nesta oportunidade, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para exame dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno. 
Ao fazê-lo, constatamos que, sob os aspectos que nos cumpre analisar, inexistem óbices a sua aprovação.

É que a área, conforme documentos do processo, é remanescente de desapropriação de imóvel em local onde se instalou o 57º Distrito Policial, está encravada entre a delegacia e o imóvel vizinho e tem acentuado declive (fls. 101/104). Instada a Secretaria de Segurança Pública, esta não manifestou interesse na área (fls. 16). 

Por seu turno, particulares manifestaram interesse em adquirir a área inservível à Administração (fls. 06).

Assim, a venda do imóvel precedida de processo licitatório e por preço não inferior ao da avaliação atualizada, conforme consta de seu texto legislativo, não representa prejuízo financeiro ao Erário, mas sim aquisição de receita de capital para a Administração realizar investimentos nas áreas que se façam necessárias.

Por fim, não é demais consignar que a inclusão do produto estimado da alienação na Lei Orçamentária Anual somente se justifica quando esta alienação já estiver especificamente autorizada pelo Poder Legislativo em forma que possibilite ao Executivo realizá-la no exercício em que se faça referência (§ 2º do art. 7º da Lei Federal nº 4.320, de 1964).

Dessa forma, a lei autorizativa acerca da alienação de imóvel mediante venda antecede à estimativa de previsão orçamentária de entrada dessa receita na Lei Orçamentária Anual.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 453, de 2012.

a) Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3-9-2013.

a) Mauro Bragato – Presidente
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